APRESENTAÇÃO DE UM MODELO DE ANÁLISE INSTITUCIONAL

A teoria pode escolher entre a terceira via, i.e. ser emancipador o que não for conservador, seja social-democrata liberal ou social-democrata previdência (ênfase na liberdade de mercado ou na igualdade de oportunidades), a via justa, i.e. a que centra o realismo na vida social e não só na vida económica, fazendo passar entre as duas versões da social-democracia a fronteira entre conservadores e emancipadores ou, como terceira opção, considerar ser a modernidade avançada um território social institucionalmente marcado, onde processos de modernização e de desmodernização são estabelecidos de forma mais ou menos independente uns dos outros, mais ou menos em simultâneo, com resultados incertos tanto ao nível institrucional como aos níveis social e global.


Esta última hipótese tem a vantagem de ser susceptível de pesquisar não apenas a dimensão empírica capaz de informar as hipóteses teóricas que se possam deduzir ou induzir, mas também verificar empiricamente a verdade, subjectiva e objectiva, dos pressupostos teóricos sobre as fontes sociais da emancipação, em particular as suas simensões ideológicas.


Numa perspectiva mais cartográfica, podemos identificar outra vantagem da última hipótese de trabalho. As instituições políticas, tal como as instituições mercantis, produtivas, financeiras, repressivas e outras tem especificidades muito diferentes, de acordo com as respectivas missões, recursos, histórias e protagonistas e de acordo com as conjunturas de mútuos conflitos, acordos e tutelas. Assim, quando é verdade uma situação de terceira via, num quadro geral de análise de investigação política, não significa que noutros planos institucionais, por exemplo no campo das instituições repressivas – por exemplo, políticas de não paridade entre princípios de direitos humanos e de produção e comércio de armamento -, os “interesses”, comos e costuma dizer, não se sobreponham às intenções declaradas no plano das realidades práticas na vida quotidiana dos povos ou pelo menos de alguns povos. Ao inverso, também parece certo que não são iguais as situações em que se verifiquem incoerências deste tipo entre dversas instituições e situações em que tais incoerências não existam. Naturalmente as consequências práticas da manipulação dessas incoerências depende dos actores sociais e dos protagonistas. Portanto, conhecendo-se estes, pode inferir-se das consequências de tais incoerências. Mas é sempre um exercício arriscado de advinhação, dado o facto de não haver nunca forma de garantir completo conhecimento, nem tão pouco completo controlo das situações e actores em presença. 


A análise institucional deve ter em conta a necessidade de verificar empiricamente as formas e os sentidos como os valores, representações e sentimentos- estados sociais são mobilizados e utilizados pelos diveross actores sociais e protagonistas em cada situação, com que finalidades, com que efeitos, com que recursos, com que aliados. 

Cada instituição pode ser analisada a diversos níveis de abstracção. Por exemplo, distingamos três níveis:

a) Valores instituídos pela moral social civilizacional

b) Confirmação formal dos institutos (hierarquias de interesses e recursos investidos socialmente sob o chapéu legitimador de algum tipo de valor, eventualmente simbolizados por ministérios do governo do estado e sendo tanto mais consistentes quanto tais competências são reconhecidas noutros estados da mesma constelação civilizacional)

c) Concretização prática dos usos dos valores e dos institutos para o desenvolvimento (ou não) das sociedades em contextos de cooperação conflitual.

Instrumentos da análise institucional

1. TÓPICOS POLARES DE ANÁLISE 

Estrutura - Agenciamento 

Resistência à mudança - Emancipação 

Dominação - Cooperação 

Reprodução - Transformação 

2. TÓPICOS DE ANÁLISES COMPLEXAS 

Conhecimentos e saberes e expectativas de emancipação 

Conhecimentos e saberes e possibilidades de emancipação 

Tecnologia - profissões e respectivas funcionalidades sociais 

Capital - mercados e divisão internacional do trabalho 

4. Estudo de casos

TÓPICOS POLARES DE ANÁLISE (ver efeito tecnocrático)

· Estrutura - Agenciamento (institucionalização)

· Resistência à mudança - Emancipação (papel do estado na sociedade)

· Dominação - Cooperação (modernização da economia)

· Reprodução - Transformação (nível de confiança social)

TÓPICOS DE ANÁLISES COMPLEXAS (ver (con)fusão institucional)

instituições emancipatórias (Escola / Trabalho / Sociabilidade expontânea in Fukuyama:154 e 179)

· Conhecimentos e saberes e expectativas de emancipação

· Conhecimentos e saberes e possibilidades de emancipação

instituições normativas  (Economia-mundo / Guerra / Emprego /Grupos de interesse, Fukuyama:154/5)

· Tecnologia - profissões e respectivas funcionalidades sociais

· Capital - mercados e divisão internacional do trabalho (Reich)

A) Inovação reformista - o exemplo da APAR

A.1.) Análise Polar

1.  Verificou-se a emergência de um movimento social, com origem em pessoas com ideologia de esquerda radical, com capacidade de mobilização de um amplo espectro de simpatias, mesmo à direita, católicos, mações, empresários, políticos, dada a situação generalizadamente conhecida pelas pessoas informadas de degradação crescente das condições de vida prisional. O episódio que fez confluir os esforços de actualização das práticas institucionais (Serviços Prisionais e Governo, Provedor de Justiça, Procurador Geral da República) foi o facto de o Presidente da República Jorge Sampaio se ter recusado a aceitar a tradição de amnistia que costumava acompanhar a sua eleição, frustrando assim expectativas dos reclusos, seus familiares e dos próprios Serviços Prisionais - ansiosos por obterem uma descompressão da densidade demográfica dentro dos estabelecimentos prisionais, com origem na crescente difusão do comércio de estupefacientes e nas práticas de crimes económicos. O debate sobre as formas de luta no seio do movimento social centraram-se entre atitudes individuais ou de grupos dentro das prisões contra as práticas instituídas versus denúncias na Comunicação Social de todos os casos disso susceptíveis e queixas às autoridades judiciais e políticas. A perspectiva era a de concentração nos temas especificamente prisionais, e não judiciais, por exemplo, pois isso poderia por em causa a solidez frágil da estrutura criada  -  excesso de inimigos  -  e ao mesmo tempo de procurar alianças entre as associações congéneres no estrangeiros e afins (num sentido que nunca chegou a ficar claro, a não ser que não eram concorrentes, como por exemplo o Fórum Prisões, desprestigiado junto da Comunicação Social) em Portugal.

2.  Os Estabelecimentos Prisionais portugueses há trinta anos que não mereciam atenção ao nível do investimento, sofrendo do subdesenvolvimento  -  em termos de modernidade  -  próprio das forças de segurança (reconhecido e combatido pelo Ministro Alberto Costa) agravado pelo imobilismo institucional e pelo isolamento social e cultural, próprios da condição da instituição prisional  Neste quadro, a rigidez das possibilidades de resposta do sistema à contestação do movimento social é grande, e aumenta na mesma medida que as solidariedades hierárquicas se estreitam perante os sinais de perigo da ameaça de transparência na Comunicação Social. Ocorre então uma intervenção do movimento social procurando marcar as agendas de duas instâncias sociais reguladoras  -  da criminalidade e da informação pública  -  através da introdução em jogo de versões próprias das consequências práticas do quotidiano institucional nas prisões no espaço público, nos mercados da informação e da influência política.

3.  Do ponto de vista económico podemos referir duas problemáticas: 

a)  o contraste social e tecnológico entre os trabalhadores prisionais e os reclusos em geral e os trabalhadores da informação e as elites capazes de organizarem o movimento social e as instituições ligadas ao Sistema Prisional; 

b)  os desenvolvimentos mais recentes das actividades económicas portuguesas, que trouxeram às prisões um número limitado mas capaz de actuar civicamente de praticantes de crimes de colarinho branco, crimes que usam como arma a informação e trouxeram também uma sobrelotação das cadeias devido ao incremento do negócio de estupefacientes.

4.  Os níveis e as experiências de militância associativa ou de trabalho social não têm muita tradição em Portugal, embora já tenham existido antes da APAR outras associações de reclusos e sobre a reclusão, nomeadamente a Apoio, na altura de 25 de Abril de 1974, apoiada pela ordem de S.Vicente de Paula, tanto quanto julgo saber, e o Forum Prisões em meados dos anos 90.  A imagem pública dos reclusos é negativa, em particular num período histórico em que o espectro da insegurança e da falta de referência éticas levam os governos a projectarem os problemas da segurança para a ordem do dia, para o estatuto de problemas sensíveis. E efectivamente os quadros psíquicos e sociais típicos dos reclusos, em especial depois da experiência de confronto com os sistemas judicial e prisional, não são de molde a facilitar o combate à estigmatização social do ex-presidiário. Quer dizer que o sistema de integração social previsto nas intenções institucionais funciona de forma muito limitada relativamente aos objectivos que justificaram a criação do Instituto de Reinserção Social (IRS). Talvez também porque tal tarefa caiba mais à Sociedade Civil, com regras mais flexíveis e formas de regulação mais diversificadas e expeditas, do que ao Estado, funcionarizado e burocratizado.

A.2.) Análise complexa 

1.  Na situação prisional, espera-se poder haver oportunidades muito controladas de ressocialização, primeiro no quadro interno da instituição prisional e depois, gradativamente e como de testes ao comportamento se tratasse, nas margens ou mesmo no exterior. RAVI e RAVE (Regime de A… Virado para o Interior e Regime de A… Virado para o Exterior) são as siglas técnicas e oficiais que institucionalizaram tais concepções modernas sobre as funções positivas da instituição prisional. Tais oportunidades são, em geral, veiculadas através de actividades escolares e laborais. No quadro da instituição prisional espera-se que os reclusos sujeitos a estes regimes de actividade possam, um dia, merecer a confiança da instituição, sabendo a própria instituição que nem o conhecimento nem o labor têm uma relação directa com os modos de sociabilidade expontânea de cada pessoa ou grupos de pessoas  -  pense-se, por exemplo, na condicionante comportamental que são as fortes limitações a uma vida sexual saudável nos cárceres. 

2.  A avaliação escolar e/ou laboral do presidiário não tem directamente nada a ver com a avaliação do carácter da pessoa e melhor que ninguém a instituição sabe e tem experiência disso mesmo. Ao mesmo tempo sabe-se que são as actividades escolares e de trabalho que melhores oportunidades trazem para aqueles que desejem e sejam capazes de superar a condição de menoridade repressiva a que estão sujeitos, dada a sua condição de reclusão. O estigma social que persegue o recluso e ex-recluso é, ao mesmo tempo, uma forma de defesa da segurança da sociabilidade expontânea, da confiança social, particularmente valorizada nos dias de hoje, e também é um inibidor do sucesso mais intenso dos reclusos e ex-reclusos nas suas experiências escolares e especialmente laborais. O estigma de status social mina a igualdade de oportunidades na escola e no emprego, promove uma contra-cultura hostil e clandestina ou a passividade nos indivíduos sujeitos a esse estigma, condiciona  -  em geral contra o recluso e ex-recluso  -  as capacidades de negociação e de exploração sociais e económicas.

3.  Dada a natureza moderna, mais recente e menos estruturante, das tarefas de reinserção social atribuídas ao Sistema Prisional, a educação/formação e o trabalho, tanto do ponto de vista logístico como substantivo, são marginais em relação às prisões. As prisões são pagas pelos Estados e não devem ter elas próprias actividades produtivas, a menos que estas sejam sempre institucionalmente marginais e social e politicamente legítimas. A legitimidade é apresentada (defendida, atacada e debatida) num campo social particularmente fechado ao exterior, não apenas fisicamente mas também do ponto de vista da comunicação, por via das razões de segurança, razões essas que estão no centro das atenções institucionais. A marginalidade das tarefas educativas e de trabalho dentro das prisões dificultam a actualização e modernização dos procedimentos burocráticos, organizativos e comunicacionais no seu interior, em contraste com a extrema rapidez das mudanças a que assistimos nas sociedades complexas. Tal como nas escolas, pode aqui colocar-se o problema da desactualização dos recursos tecnológicos usados na instituição e os usados na vida activa no exterior, bem como as dificuldades existenciais de passagem entre a saída da instituição em que se viveu alguns anos e a vida activa no exterior.

4.  As práticas sociais educativas e laborais no quadro prisional são objecto de jogos de exploração e apropriação privada por parte dos reclusos mais poderosos e dos funcionários que conseguem obter e construir posições de poder. Tais situações podem prejudicar as oportunidades dos reclusos estudantes e trabalhadores, na medida em que as orientações programáticas e operativas da sua formação e do seu labor se organizem mais em função dos interesses dos poderes instituídos  -  formalmente reconhecidos ou não  -  do que em função das potencialidades pessoais e das oportunidades de reinserção de cada recluso. Naturalmente o RAVE é mais favorável para evitar tais constrangimentos, embora o facto de não ser mais generalizado o seu recurso minimize os seus aspectos positivos, i.e. torna-se facilmente numa facilidade concedida a pessoas de confiança, portanto dentro das redes de influência e controlo. Por outro lado, como vimos, a própria lógica da recuperação social do recluso e das fortes limitações das condições de exercício da sua sociabilidade expontânea, para defesa da sociedade, justificam e legitimam tais controlos, virtuosos ou perversos. Destas contradições fica-nos um reflexo no contraste entre as competências escolares e profissionais administradas, digamos assim, e as competências disponibilizadas ao resto da população, com reflexos no desfasamento dos sentidos e saberes dos reclusos e as realidades tecnológicas e sociais, que se tornam evidentes - e constituem uma dificuldade maior - na altura da saída da prisão. Menos do que um problema de pedagógico ou de organização trata-se de um problema social e político, nomeadamente de modernização das imagens e das formas de e sobre a reclusão.

NOTAS SOLTAS:

reivindicação ou promoção de sensibilidade pública?
1.  Iniciativa contratualista (produção de legislação moderna) foi contida, já que há um hiato entre a letra e espírito da Lei que regulamenta a vida nas prisões e os seus conceptores e o funcionamento e a cultura dos Serviços Prisionais

2. Iniciativa mobilizadora pediu retoma de iniciativa contratualista (“Reclusão com Direitos”)

3. Reacção da Administração é esquisofrénica (dualidade de personalidade, conforme se dirige ao exterior ou ao interior das cadeias) de acordo com o hiato citado em 1)

4. Ideologia liberal (interpretação livre do valor e dos modos de aplicação da Lei) legitima currupção, perversidade de relacionamentos humanos (Universidade do crime), desumanidades e ataques aos Direitos Humanos

5. O que é transformar?

É saber combater as concepções de poder administrativo que se orientam para a apropriação privada de recursos e produtos socializados (públicos ou susceptíveis de estarem à guarda pública)

É procurar formas extra-corporativas de legitimação dos poderes administrativos

É suportar a institucionalização de movimentos sociais

6. Como medir o nível de tolerância à indignidade? Como medir a honra?

Segurança e Justiça são temas tradicionais com tratamento moderno a nível do Estado e do Direito.

Os excluídos devem ter canais de (re)inserção eficazes.

Os campos sociais frequentados por excluídos fazem fronteira com outros campos e delimitam regras especiais de sociabilidade viáveis embora eventualmente degradantes.

Os campos sociais frequentados por excluídos fazem sistema com todos os outros campos sociais, em particular pelo sistema Prisional e Judiciário, institucionalmente encarregue de defender a fronteira.

A porosidade dos campos sociais interiores e exteriores às prisões transforma os espaços de honra em espaços de luta e confrontação social e psicológica.

B) Inovação institucional - o exemplo do INE

B.1) Análise Polar

1.  O processo de democratização da sociedade portuguesa iniciado em 25 de Abril de 1974 não foi suficiente profundo para atingir, de forma evidente, a qualidade do trabalho estatístico em Portugal. De facto a relação do Estado com a informação estatística não se alterou, embora tenha sofrido as consequências das perturbações próprias do processo revolucionário, em que os trabalhadores do INE organizaram as suas Reuniões Gerais de Trabalhadores, as suas Comissões de Trabalhadores e, através dessas experiências, mudaram de atitude perante as hierarquias e o trabalho, tendo mantido todavia no essencial os modos de organização e os conceitos de trabalho herdados. A estrutura da instituição resistiu aos solavancos da história e o movimento dos trabalhadores não atingiu directamente os modos de trabalhar a informação estatística. Foi em 1986, com a entrada de Portugal na CEE, com a disponibilidade comunitária de investimentos para modernização do sistema estatístico português e com o estudo de uma comissão próxima do primeiro-ministro (depois de terem fracassado os outros sete estudos anteriormente desenvolvidos para o mesmo fim entre 1974 e 1986),  que se criaram as condições políticas para um processo de modernização sentido como uma necessidade tanto pelo grupo de utilizadores de informação estatística (junto dos quais o INE tem má imagem), como pelos trabalhadores do INE (conhecedores e vítimas das perversões da qualidade de trabalho), como pelos responsáveis políticos e institucionais confrontados com a necessidade de dados estatísticos para servirem de parâmetros negociais para o desenvolvimento da eficiência dos processos democráticos, tanto a nível interno como a nível da comunidade europeia. O auge do processo de mudança institucional deu-se no primeiro semestre de 1990, com a transformação do INE em Instituto Público, com autonomia administrativa e financeira, para além da autonomia técnica de que já beneficiava, transferindo cerca de 500 trabalhadores para a Função Pública e recrutando 300 novos estaticistas, criando paralelamente um instituto de formação de estaticistas, o ISEGI (Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação) no quadro da Universidade Nova de Lisboa, avançando para um processo de descentralização através da criação de Direcções Regionais, procurando desenvolver um papel de coordenação técnica do conjunto do Sistema Estatístico Nacional. O vigor e radicalismo da operação de mudança institucional foi preparado durante os anos de 1986 a 1989 e gerou, nos trabalhadores que ficaram no INE e nos que ingressaram de novo um entusiasmo e uma expectativa excepcionais. Foram excluídos do “novo INE”, como se dizia ao tempo, praticamente todos os cento e cinquenta técnicos de informática, criando-se por isso um novo Departamento, juntamente com os de Marketing, Financeiro, Recursos Humanos e Coordenação Estatística. Tratava-se de reconstruir competências profissionais e processos de trabalho, onde as críticas ao que se passava anteriormente já não deviam ser feitas de forma inconsequente. Cada um, ou pelo menos muitos dos trabalhadores, sentiram a oportunidade como uma abertura para exprimirem os seus desejos profissionais. Ao mesmo tempo, a competição e a concorrência, além de um estatuto contratual menos seguro - contratos individuais de trabalho - eram factores que moderavam os ímpetos transformadores e eram armas de gestão nas mãos das chefias, elas próprias - até talvez mais que os restantes trabalhadores - inseguras e ansiosas perante as novas responsabilidades.

2.  O Instituto Nacional de Estatística tem por principal cliente o Estado português, nomeadamente através dos diversos Ministérios, e tem por prescritores os organismos internacionais de coordenação estatística, nomeadamente os sediados na ONU e, mais recentemente, na CEE (EUROSTAT). Trata-se de uma função pública de produção estatística, tradicionalmente impreparada para comunicar com o público e com utilizadores privados de estatística  -  empresas com preocupações de desenho estratégico, empresas de estudos de mercado, operadores de serviços infra-estruturais, estudiosos e académicos e tecnicamente mal preparada (ver taxas de trabalhadores da estatística licenciados ao longo dos anos). Com a mudança de estatuto jurídico pensou-se ser possível, através de lógicas de concorrência e clientelismo  -  no sentido económico do termo  -, criar condições para uma maior abertura ao exterior e, também por via disso, uma qualificação crescente dos produtos estatísticos, suportada e dinamizada pela formação académica, via ISEGI. A concorrência seria entre os técnicos de estatística, individualmente considerados, entre os diversos departamentos do INE, agora devendo beneficiar e explorar maior autonomia de gestão através de instrumentos como a contabilidade analítica, e entre o INE e outros produtores de informação estatística sobre Portugal, como sejam os operadores privados de produção de inquéritos, sondagens de opinião e estudos de mercado. Concorrência institucional também, já que foi aspiração do INE ganhar e manter um lugar hierárquico institucional tão próximo do primeiro-ministro quanto possível e um estatuto remuneratório dos seus trabalhadores tão alto quanto possível, nomeadamente equiparado ao dos Institutos Públicos mais bem pagos, como Instituto do Comércio Externo. As condições de concorrência, porém, estiveram sempre demasiado controladas por interesses kafkianos, produzidos e reconhecidos por aqueles que descreram do projecto de “profissionalização” de “funcionários públicos”, em particular por muitos dos que, vindos do “antigo INE” assumiram posições de chefia no “novo INE”, consciente ou inconscientemente, por razões subjectivas defensivas ou ofensivas, conjugaram esforços no sentido de minimizar os diversos tipos de concorrência.

3.  A concorrência individual foi inibida por falta de critérios credíveis de avaliação de desempenho e/ou por a sua aplicação ser enviesada por falta de empenhamento das chefias no trabalho de definição e aferição dos modos de avaliação de trabalho. Cada Departamento era gerido mais como um espaço institucional para serviço dos interesses de carreira dos seus Chefes do que como um lugar de afirmação de qualificações profissionais dos seus trabalhadores através da qualidade do seus produtos. As excepções a esta regra apenas servem para a realçar melhor, por comparação. A nível político organizou-se uma concorrência entre o grupo de Departamentos de produção estatística e os Departamentos de suporte financeiro, administrativo e tecnológico, saídos da institucionalização do Instituto Público, reforçada pela referência de cada um desses grupos às figuras de Vogais da Direcção diferentes e concorrentes (situação que vem a ser denunciada e combatida pela re-estruturação de Dezembro de 1995, em que os pelouros dos Vogais procurou romper com esta lógica). A concorrência política sobrepôs-se sempre à concorrência produtiva e de qualidade substantiva do produto, apesar de ter havido melhorias sensíveis ao nível do contacto com o público, através da criação de um serviço específico de atendimento e de outro serviço especial para contactos com a Comunicação Social. 

4.  A qualidade do trabalho, da apresentação e da difusão estatísticas foram melhorando na medida em que isso não pusesse em causa os equilíbrios de força internos à corporação dos estaticistas, em particular as garantias de que os seniores não seriam ultrapassados na carreira pelos juniores mais bem formados academicamente  -  o que passou a ser teoricamente possível no estatuto de pessoal do INE Instituto Público, dado o carácter de comissão de serviço como que os cargos de chefia eram, e são, exercidos. Esta estratégia foi suportada por uma desconfiança crescente da intervenção do ISEGI na formação de quadros para o INE e na manutenção do estatuto e da relação quantitativa entre Técnicos ao serviço com e sem cursos superiores 

B.2.) Análise complexa 

1.  Na produção estatística podemos distinguir um aspecto político (a relação entre o Instituto Nacional de Estatística e a tutela), um aspecto técnico (as concepções sobre o sentido e a organização das estatísticas), um aspecto laboral (as concepções e práticas organizativas) e um aspecto administrativo (relações sociais, concepções e práticas na produção de apoios logísticos e informáticos à produção estatística), assim como podemos distinguir grupos de trabalhadores mais ligados a um ou a outro destes aspectos: os administradores e directores, os chefes e coordenadores, os técnicos superiores e adjuntos, pessoal administrativo de níveis vários. A maioria dos trabalhadores do INE não têm qualificações superiores. Ao nível das qualificações superiores existe, tradicionalmente, uma preferência pelos trabalhadores diplomados em economia. Os conhecimentos de informática são particularmente apreciados, não só porque isso é assim em toda a parte, mas também porque a matéria-prima estatística é informação, logo particularmente susceptível a ser tratada automaticamente. Como vimos anteriormente, a tendência forte de promoção das qualificações académicas, nomeadamente no campo da manipulação informática de informação, encontra uma tendência não menos forte de resistência ao desenvolvimento dessas qualificações nas práticas quotidianas de produção e difusão estatística, dados os compromissos e protocolos políticos e técnicos vigentes, que não foram tão profundamente transformados como o exigiria a consecução dos objectivos de modernização enunciados no relatório político que esteve na base da mudança institucional de 1990 no INE.

2.  Um dos sinais da mudança da vontade dos trabalhadores foi a mudança na orientação e na composição da Comissão de Trabalhadores do INE. Na Primavera de 1996 surgiu, depois de dois anos sem actividade da Comissão de Trabalhadores, uma lista de jovens, cuja maioria tinha beneficiado há pouco tempo de tempos de formação longos, nomeadamente no ISEGI, alguns de nível de mestrado. A tradição da C.T. que havia no INE estava ligada a um grupo de personalidades, sem cursos superiores, organizadas também em volta do Grupo Desportivo do INE, entidade autónoma, mas financeiramente dependente do INE, cujo dirigente máximo e carismático foi nomeado Director dos Recursos Humanos do INE em 1992 ou 1993, e já antes disso, antes mesmo da restruturação de 1990, era criticado por ter uma política demasiado ligada aos interesses da Direcção do INE. 

3.  O trabalho estatístico em grande medida não é um trabalho intelectual, embora exija, como qualquer outro, alguma concepção - mais ou menos implícita ou explícita - como forma de aglutinação e ancoragem das diversas actividades logísticas e operacionais. É todavia indispensável à sua realização uma componente de trabalho de concepção própria para cada projecto - tanto novo como em rotina. Quer dizer: se o trabalho estatístico contém uma maior componente conceptual e imaterial do que os produtos industriais mais comuns, nem por isso o trabalho estatístico pode ser resumido a essas componentes. O trabalho estatístico, conforme a política estatística seguida, pode ser mais ou menos rico do ponto de vista técnico. No caso do nosso país, seja por causa da tradição obscurantista que herdámos do regime anterior a 1974, seja por limitações orçamentais próprias de um estado pobre, agravadas pelo facto de se ter politicamente disponibilizado para se modernizar numa conjuntura internacional de contracção de investimentos neste campo, seja ainda por causa das limitadas possibilidades de recrutamento de pessoal superiormente qualificado, a componente técnica é sobretudo importada. Importada do estrangeiro, via os congressos, reuniões, relatórios, sugestões e recomendações internacionais. Importada de iniciativas exteriores à comunidade estaticista, em particular por via de encomendas do aparelho de Estado estimulado seja pelos seus serviços administrativos, seja pelos políticos, seja pelos académicos. A iniciativa do INE tem-se centrado sobretudo nos aspectos tecnológicos de construção de infra-estruturas de tratamento de informação por duas ordens de razões principais: por causa da concepção positivista de estatística predominante; por causa da concepção dominantemente industrialista da organização da produção estatística  -  nomeadamente ao nível informáticos.

4.  A procura de economias de escala e de produtos estatísticos standartisados reduzem o mercado dos consumidores estatísticos ao mínimo, virtualmente a um campo menor que a própria Administração Pública, se a tomarmos no seu conjunto. Deste modo a INE continua a manter-se na posição de instituição que recebe encomendas do Estado em vez de tomar a iniciativa, conforme estava previsto no projecto de re-estruturação. Hoje em dia até os produtos industriais se querem por medida e em tempo real. Por maioria de razão a informação, toda a informação, também a informação estatística, precisa de ser pós-modernizada, terá de ser por medida, actualizada, enfim ao gosto do cliente. Cumprir tal desígnio significa, naturalmente, investimentos importantes e também transformações nas relações sociais de produção estatística. A ênfase política da produção estatística, o facto de o maior e quase único interlocutor do INE ser o Estado, e o facto de não haver uma política estatal no sentido de contrariar esta presença praticamente monopolista do Estado português na produção estatística, tem como resultado a subalternidade dos outros clientes, que nem colectivamente se podem comparar em importância à influência d o Estado. A consequência social dessa situação, no quadro da relação de forças acima descritas, é o reforço, por via política, das inibições organizativas e económicas do desenvolvimento técnico das capacidades e competências estatísticas disponíveis no INE, conforme se poderá confirmar através do estudo das perspectivas de integração de técnicos com cursos superiores previstas para a re-estruturação e aquelas que de facto se concretizaram. Desta forma o INE reforça a sua dependência conceptual e técnica dos organismos internacionais de coordenação estatística, embora ao mesmo tempo esteja a usar as suas competências (escassas) em apoio a países terceiros - novamente por razões políticas de interesse de servir de mediador entre os países lusófonos e a Europa.

1. Iniciativa contratualista foi longamente desenvolvida e finalmente aprovada: autonomia técnica, administrativa e financeira

2. Institucionalização de novo contrato (através de um Instituto Público) mobilizou movimento social modernizador (o novo INE profissional)

3. Demissão política, da Administração nomeada, de organizar a gestão da mudança. Livre curso às interpretações das normas instituidas gerou descontrolo financeiro e mau estar entre a tutela e o Instituto.

4. Inércia dos trabalhadores, cujas expectativas de desenvolvimento pessoal e profissional foram rapidamente frustradas, mas cujas qualificações profissionais - no quadro de uma instituição monopolista - não tinham melhores aplicações. Ver história das CT.

5. Produção da esquisofrenia burocrática: 

a) separação entre serviços administrativos e financeiros e produção estatística; 

b) separação marketing e difusão da produção 

c) separação entre a informática e a produção

d) separação entre TAE e TS

e) normas servem para encobrir e legitimar relações clientelares (ponto, acesso à formação profissional, em particular ao ISEGI, concursos para preenchimento de lugares profissionais, etc.)

f) separação lógica entre políticas para exterior, políticas para Directores e políticas de pessoal

6. O que é transformar?

Definir critérios de avaliação de gestão, para Administração e para Directores em primeiro lugar, nomeadamente os níveis de desenvolvimento das potencialidades técnicas e profissionais dos quadros sob as suas ordens.

C) Inovação tecnológica - o exemplo do Minerva

C.1.) Análise Polar

1.  A crise do sistema educativo, nomeadamente as queixas da sociedade em relação às suas eficiência e eficácia e a constante exigência de cumprimento de mais funções sociais - literacia, emprego, educação cívica e moral, integração social -, produz uma tendência depressiva nos responsáveis, nomeadamente os professores, vítimas de uma desqualificação social e económica e da sua incapacidade de controlarem um sistema de que são servidores. A procura de exemplos de sucesso e de formas inovadoras de ultrapassar o síndroma é tanto maior quanto a sociedade actual se caracteriza por produzir um crescente sentimento de insegurança (cívica, laboral, psicológica, institucional) tratada a maior parte das vezes através de implementação de políticas de restrição de liberdades, de flexibilidade normativa favorável aos mais poderosos, de instabilidade dos poderes estabelecidos, o próprio sistema educativo se sente inseguro na definição dos objectivos da sua acção funcional no quadro institucional mais geral. A Escola surge-nos como um espaço de afirmação e de confirmação de liberdades, por isso mesmo atacada pelos partidos que defendem uma retoma das regras e da divisão social do trabalho vigentes durante os “trinta magníficos anos” do pós-guerra, e, ao mesmo tempo, como o cadinho onde a sociedade do futuro, a sociedade da informação e do conhecimento, pode assentar, por isso mesmo fonte de esperança e de progresso garantido, naturalmente, como a ideologia dominante no Ocidente capitalista tem gostado de de auto-representar. A indústria informática, da mesma idade da escola de massas, como ela conseguiu afirmar a sua necessidade universal, nos últimos anos. Também ela está ligada ao futuro da sociedade da informação e do conhecimento que infra-estruturou. Tornou-se, com os micro-computadores e com os computadores pessoais em particular, um instrumento de fácil difusão e consumo de massas. A conotação da indústria com a informação e o conhecimento não precisa de explicações suplementares, havendo sim que explicar onde acaba a indústria e começa o conhecimento. Ora a ideia de unir escola e computador tornou-se óbvia para alguns professores. Uns entusiasmados com a possibilidade de desenvolverem novas pedagogias mais adaptadas aos tempos actuais, outros fundamentalmente interessados em aprenderem e ensinarem a trabalhar com os instrumentos do futuro de forma actualizada. Os alunos, e suas famílias, por seu lado, mostraram-se particularmente empenhados em descobrir formas de se informarem e formarem em informática, na esperança de minimizarem os sentimentos de insegurança e as probabilidades de conquistarem emprego. Em resumo: uma instituição indispensável e central cada com maiores dificuldades em corresponder a novas solicitações foi atravessada por um movimento social de origem exterior, mas com muitos pontos de ancoragem internos, que se auto-concebeu como uma resposta, quando não mesmo a resposta, para atingir a ansiada tranquilidade de espírito (fixado um objecto: a da informatização das escolas) ainda por cima através de um instrumento fortemente ligado (ainda que de forma obscura) seja com os aspectos cognitivos e epistemológicos bem como com os aspectos das oportunidades de emprego.

2.  Portugal é um país diferente no que à educação diz respeito. É, dos países da Europa, aquele que menos desenvolveu  -  tanto em quantidade como em qualidade  -  o seu sistema educativo. Além de um subdesenvolvimento da instituição escolar Portugal caracteriza-se também por ter feito emergir uma classe economicamente dominante com um capital cultural baixo radicalmente separada de uma classe culta com pouco poder económico. Fracamente industrializado, o nosso país tem nas suas escolas superiores de engenharia não só das escolas mais prestigiadas como das que maior número de formaturas produzem. Dada a tradição obscurantista herdada do regime fascista, a formação de quadros da administração, de quadros empresariais e quadros políticos era feita indirectamente, em particular através das escolas técnicas, sempre politicamente controladas, ao ponto de, a partir do final dos anos sessenta, as universidades estarem a maior parte do tempo policialmente ocupadas. Pode dizer-se que a inibição politicamente orientada do desenvolvimento cultural português está estruturalmente marcada na divisão de classes dominantes acima mencionada, bem como estrutura, ainda hoje, comportamentos culturais característicos, como seja o misto de reverência e desprezo para com os títulos académicos, em especial por quem se sente incapaz de os conquistar, como seja uma aspiração estrangeirada de beneficiar dos (melhores) modos de vida possíveis nos países mais desenvolvidos do norte da Europa, em especial por parte de quem sente necessidade de preencher a vida com actividades culturais mais … cultas. É certo que, nos últimos 25 anos, têm havido grandes progressos educativos  -  em particular no aspecto quantitativo  -  culturais e empresariais, embora atravessando conjunturas bem diversas das que caracterizaram a estabilidade e o crescimento dos 30 anos dourados do pós-guerra. Porém continuam bem visíveis as marcas da sociedade que fomos nessa altura e com a qual, mesmo com uma revolução pelo meio, mantemos, enquanto sociedade, fortes ligações conformistas, mais ou menos conscientes, mais ou menos evidentes. Neste quadro, o sentido do predomínio dos formados em engenharia nos altos quadros da administração escolar não é apenas corporativo mas também político e cultural. Cultural no sentido em que o positivismo, que de resto não faz parte da matriz essencial da cultura portuguesa, certamente melhor representada pela poesia e pelo lirismo, luta por se afirmar no seio do sistema educativo, pouco dado a rigores racionalistas, com uma classe docente com formação académica deficitária, em paralelo com as dificuldades sociais de produção de iniciativa empresarial no campo industrial. Durante muitos anos, os condicionamentos cultural e industrial separaram e desligaram sistemas educativo e produtivo. Hoje em dia não basta o desejo político de favorecer ligações institucionais à procura de sinergias, declarado em ideologias, para obter resultados. É preciso afastar os vícios e as distorções sistemáticas de que herdámos as configurações sociais actuais, recuperar o tempo perdido no passado e, tudo ao mesmo tempo, inovar relativamente ao futuro que desejamos construir. Para ser mais directo e impreciso, parece-me necessário combater a hipocrisia política de encarregar engenheiros de formação de defender e pensar a escola humanísta de espectro culturalmente largo, trans e multidisciplinar. Porque aquilo que efectivamente sai do labor orientado por tais formações, recicladas em economia educativa, são concepções tecnocráticas, mais ou menos de rosto humano, mais ou menos defensivas. Seria injusto, falar em monocausalidade na produção de ineficiências do sistema educativo. Agora não se pode iludir a dimensão do efeito tecnocrático e o facto de haver a necessidade de forte formação cultural e política anti-positivista para procurar conduzir a renovação das velhas instituições centrais da nossa civilização, de que tanto necessitamos, se, por acaso, quisermos tentar contribuir para encontrar novos caminhos para o mundo. 

3.  Às crianças são distribuídos brinquedos ineficazes. Aos adultos, pelo contrário, são distribuídos brinquedos eficazes. A diferença está nos riscos que uns e outros são supostos estar preparados para correr. Supõe-se, mesmo que nem sempre seja assim, que os adultos terão mais capacidades e competências para controlar de forma social e pessoalmente aceitável os riscos de manuseamento de automóveis, micro-ondas, fogo, combustíveis e outros produtos químicos. Há um relação de confiança entre a sociedade adulta e os sistemas tecnológicos socialmente disponíveis que possibilitam que estes se difundam e se tornem parte do nosso quotidiano. Por vezes as falhas técnicas ou humanas concretizam o risco previsível e controlado. A prática vai mostrando o que é e o que não é tolerável, de acordo com o princípio liberal que tudo o que não é proibido é permitido. Os computadores são máquinas que, embora inofensivas quando usadas por crianças, podem ser armas sociais, económicas e cognitivas decisivas na idade adulta, para escapar ao desemprego -  numa versão miserabilista  -  e para participar na Sociedade da Informação - na versão épica. Mas o uso dos computadores não está condicionado apenas ao nível etário e às capacidades e competências psico-técnicas dos indivíduos. Os computadores, como a maior parte dos instrumentos usados no nosso quotidiano, são produtos industriais produzidos em larga escala para se transformarem em mercadorias, i.e. pretextos para aplicação das formas industriais de produzir riqueza, para exploração da natureza e das populações. Os computadores, porém, são produtos com potencialidades particulares, capazes de se servirem de infra-estruturas de tele-informação de forma a tornar exequível as práticas de deslocalização, e por arrasto, de desregulação, de fuga de capitais e cérebros, de flexibilização, de construção de espaços económicos multi-estatais, em resumo, uma redefinição do estatuto e das funções dos Estados modernos, incluindo a Providência Social e a sua relação com os parceiros sociais. O mesmo computador ligado à corrente eléctrica de uma escola em modo stand alone e no quadro de um escritório virtual, servindo de nó de redes de uma empresa financeira, são instrumentos tão diversos quanto um receptor de televisão e um satélite. Nas escolas, porém, os professores trabalham para merecerem receber das novas tecnologias os mesmos desempenhos dos profissionais das empresas. Porém, mesmo que a capacidade de investimento fosse infinita, e está bem longe disso, o maior problema seria definir de forma satisfatória para o sistema  -  quer dizer, de forma reducionista, de forma a que tudo pudesse ser tratado como informação codificada  -  o que se pretende dele. O que nenhum professor consegue fazer completamente e de forma satisfatória, apesar dos esforços e dos avanços das tecnologias educativas. A história da informatização das escolas mostra, precisamente, como os professores, as funções docentes de carne e osso, são indispensáveis e insubstituíveis, apesar de todos os seus defeitos, cada vez menos controláveis à medida em que a procura educativa é cada vez mais universal. A experiência que falta fazer é se não seria desejável e viável serem os professores, com os seus alunos, a utilizarem como cenários de ensino e aprendizagem , em vez das salas de aulas ou dos laboratórios, os cenários reais das empresas e organizações onde os adultos brincam aos riscos maiores  -  riscos ecológicos, riscos de exclusão social, riscos de ineficácia, riscos de má utilização das potencialidades tecnológicas, riscos de falta de solidariedade social.

4.  As contradições entre as estratégias de difusão tecnológica  -  instalação de computadores nas escolas  -  e estímulo à inovação pedagógica com base na informatização  -  intenções de grande parte dos melhores e mais empenhados professores aderentes ao Projecto Minerva  -  foram resolvidas em favor das primeiras e com esmagamento das segundas. O poderio da “engenharia educativa” centralizada e coordenada na administração educativa é capaz de reduzir qualquer tema à perspectiva disciplinar que é mais conveniente à sua manutenção no poder, seja ela a economia da educação, a pedagogia, a tecnologia educativa ou mesmo o humanismo escolar. O truque é nunca permitir, e até ridicularizar, qualquer perspectiva transdisciplinar que possa abrir um campo de discussão sobre educação controlável pelo público, acreditar e fortalecer a tradição conformista dos movimentos sociais e dos corpos profissionais, desenvolver o desequilíbrio entre a força e dinâmica dos (des)controlos económicos e financeiros relativamente à contestação, ao redesenho, ao teste e à avaliação dos objectivos e práticas institucionais, de tal forma que qualquer argumento das primeiras  -  produzidos pela administração escolar  -  justifiquem com facilidade o estrangulamento dos esforços dos segundos  -  inovações encetadas por movimentos sociais, personalidades, professores e até alunos. As noções de que a cultura dos engenheiros, que domina em Portugal a administração escolar, poderia ser favorável à informatização das escolas  -  numa versão mais ingenuamente cognitiva  -  ou poderia ser desmascarada e combatida na sua incompetência e ineficácia técnico-pedagógica pelos pioneiros da informatização   -  numa versão mais politizada  -  foram infirmadas pela prática. Tal cultura é o que resultou de uma simbiose entre a formação de base dominante nos quadros superiores do Ministério e os interesses corporativos e burocráticos desses quadros, entendidos com classe que se apropria de determinadas posições do aparelho de estado de que apropria para fins que lhes são específicos, nomeadamente a exploração para fins privados do lugar privilegiado do Estado na sociedade portuguesa, em particular no que diz respeito à articulação com a sociedade civil

C.2.) Análise complexa 

1.  A instituição escolar moderna é resultante da conjugação de diversos tipos de intervenção social educativa que acolheu ao longo da sua história: a instrução, a formação académica, a aprendizagem profissional, a inculcação ideológica, a educação cívica, religiosa, moral e, mais recentemente, ecológica. Uma parte da acção educativa serve para promover as potencialidades individuais ao nível dos mercados de emprego, outra parte serve para aumentar as capacidades de comunicação entre grupos sociais doutra forma incomunicantes, outra parte serve para criar as melhores condições para o desenvolvimento psico-motor e social das crianças e dos jovens, outra parte serve para aumentar as competências e potencialidades concorrenciais do local, da região ou do país ao serviço do qual o sistema educativo se encontra. À partida alguns indivíduos e alguns grupos sociais estão melhor preparados que outros para atingirem melhores níveis de adequação e de rendimento aos objectivos traçados. É função da escola minimizar tais desigualdades, nomeadamente utilizando formas de compensação de menor acesso a oportunidades de origem social através de práticas de socialização escolares viradas para a igualdade de oportunidades. Mas também é função da escola revelar e classificar as desigualdades individuais de acordo com a avaliação de mérito, o que serve de modo de aferição para cada um dos sujeitos escolarizados relativamente à construção de expectativas sobre o seu potencial futuro socio-profissional e de indicação para o conjunto da sociedade sobre a qualidade desse mesmo indivíduo. Com a intenção de acrescentar mais um tema de ensino - a informática - surgem diverso tipo de problemas. Desde logo a tendência actual de evitar a proliferação de disciplinas especializadas dificultam a integração de matérias informáticas nos currículos, dada a enorme concorrência de disciplinas mais academicamente reconhecidas (por isso no Minerva se optou por uma difusão de computadores independentemente dos usos didácticos que eles pudessem vir a ter). A muito escassa formação técnica da generalidade dos professores, em particular no campo da informática, e as dificuldades de formação com qualidade de uma mole tão grande de pessoas, como o conjunto dos professores,  com um trabalho tão autónomo e de tantas exigências qualitativas tornam a difusão horizontal da informática uma tarefa muito pouco provável. Acrescenta-se a dificuldade de não haver suficiente procura de práticas educativas standartizadas que justifiquem o investimento maciço da indústria informática em hardware e software educativo. Por isso os programas mais usados em educação não são os programas educativos, mas antes jogos, processadores de texto, folhas de cálculo e bases de dados. Por isso o ensino da informática, apesar do quadro de dificuldades existentes para a inserção nos currículos de disciplinas com esse objectivo, acaba por ser mais concebível e realizável do que o uso da informática para melhorar as condições de ensino-aprendizagem, como era o principal objectivo da projecto Minerva. Em resumo: o projecto de transformação global da escola através da informatização revelou-se, afinal e tão só, uma miragem que serve agora, na melhor das hipóteses, de introdução ideológica e motivadora das formações de professores sobre tecnologias educativas disponíveis, sendo que os alunos e os professores continuam a desenvolver as suas competências informáticas de modo mais ou menos auto-didactas, certamente em piores condições do que os trabalhadores que precisam de trabalhar com computadores, a quem as entidades empregadores fornecem vários níveis de formação profissional e a oportunidade de aplicarem tais saberes em aplicações concretas.

2.  A informática tem, no quadro das motivações escolares, tanta para alunos como para professores, uma conotação profissionalizante, industrializante, futurível. Para uns e para outros, tal como de resto para os pais e os potenciais empregadores, mais do que um problema de actualização de conhecimentos ou de curiosidade intelectual ou prática, o saber manipular computadores aparece como uma oportunidade de se dirigirem para soluções de profissionalização diferentes daquelas que estarão disponíveis se não os dominassem. O apelo informático na escola só foi educativo para um número restrito de professores que conceberam o projecto Minerva como uma oportunidade de inovação educativa, com as respectivas componentes de actualização institucional e de assunção de algum poder suplementar por parte destes militantes. O que para quase todos tudo não passou de uma ilusão. Para alguns, em geral melhor colocados à partida, a dimensão do poder veio a realizar-se, apesar das limitações verificadas na consecução dois outros objectivos mais sociais e institucionais. A escola, assim como os computadores no seu seio, continuam longe de serem usados para fins que lhe são completamente estranhos, como são os fins produtivos, apesar da retórica de ligação entre a Escola e a vida económica. A procura de informática nas escolas, essa, não pára de aumentar, por via do desenvolvimento do movimento informático e da informatização da sociedade. Por isso as escolas não podem evitar acolher no seu seio tendências sociais tão marcadas, ainda que a iniciativa escolar e institucional nesta matéria nunca passe da difusão de materiais informáticos, na esperança que deles, seja quem for, possa fazer o melhor uso possível. O que não sendo a única coisa a fazer, é melhor do que o alheamento proposto por importantes sectores burocráticos.

3.  A instituição escolar, por vocação e por definição, está em ruptura espacial, temporal e material com a natureza e, tanto quanto possível, ao abrigo dos respectivos riscos. Da escola não se espera que resolva qualquer problema prático ou social (com excepção da promoção da igualdade de oportunidades nas actividades escolares). Pelo contrário, espera-se que proteja os filhos da sociedade dos males sociais, dos rigores da luta social e económica e até das próprias comunidades de origem  -  pais ou lugares  -  quando estas não conformam o modelo ideal de que a escola se faz eco. Assim se foi construindo uma espaço virtual para crianças e jovens, qualquer coisa entre o jardim infantil e o armazém de projectos de assalariados, ao qual se exige capacidade de evitar os mais graves problemas sociais, económicos e tecnológicos sem que se esteja disposto a dispensar outra coisa que não seja angústias sociais e um certo ressentimento perante a incapacidade demonstrada pela escola de resolver problemas, quando o prestígio social do professor  -  quando a actual geração de pais entrou para a escola primária  -  era tão forte que os pensámos acima das contradições sociais, com a mesma reacção psicológica com que uma criança observa um pai ou uma mãe. Com a diferença que em relação aos nossos pais soubemos, ou não, entretanto, recriar uma relação de adulto para adulto que superou a crise edipiana. No caso da Escola, para a maioria de nós, nem a crise edipiana de desescolarização da sociedade (como propôs Ivan Illich) nem a reconstrução de uma relação adulta (como poderá resultar de um forte movimento social em torno das associações de pais e da sua intervenção nas actividades escolares) veio ajudar a orientar os nossos pensamentos e as nossas acções relativamente à protecção que queremos dispensar aos nossos filhos que deixamos à guarda das escolas. Por isso exigimos, ao mesmo tempo, que a escola não seja a escola que nós conhecemos mas que também não seja tão diferente que a não reconheçamos (veja-se polémica em torno da eficácia das novas pedagogias). Minimizar riscos sociais na escola significa, provavelmente, abertura das escolas às contradições sociais, nomeadamente ao aumento das desigualdades promovidas em especial pelos sistemas económicos, o que significa aumentar os riscos individuais de cada criança e de cada professor particulares. A abertura das escolas ao exterior, por exemplo ao mundo do trabalho, implica não apenas uma vontade forte da instituição, dos professores e dos alunos, mas também uma capacidade política de persistência na procura de parceiros de acolhimento e colaboração externos. Empresas, grupos profissionais, instituições interessadas em negociar, durante um período longo, as possibilidades de criar sinergias entre o sistema educativo e de formação profissional e os sistemas económicos.

4. A Escola pode oferecer saberes diversos e principalmente capacidade de desenvolver competências cognitivas no próprio e em terceiros. Os professores e alunos podem oferecer uma disponibilidade de aprendizagem, de aplicação de saberes actualizados, de intervenção social inovadora, de empenho e de tempo. O Estado e os sectores económicos que souberem aproveitar tais potencialidades sem confundirem ocupação com emprego, nem emprego com sobrevivência, poderão estar a descobrir um mundo pós-industrial melhor.

A inovação tecnológica socialmente revolucionária

1. Iniciativa contratualista - fundada em ideologias tecnocráticas sobre a Sociedade da Informação, com apoio político pontual e sem suporte na Administração.

2. Começou por valorizar iniciativas mobilizadoras, ideologicamente acríticas e sem apoios na Administração.

3. Institucionalização do movimento informático não se orientou por neutralizar a Administração nem ligou decisão política a movimento de professores.

4. Administração tomou o poder e desmobilizou.

5. Perdeu-se capacidade de inovação escolar e de aprofundamento da fusão institucional Escola / Trabalho

